
Parecer nº 1091, de 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 815, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe determina a colocação de todas as mesas destinadas às partes, advogados, membros do Ministério Público e juiz num mesmo plano físico, em todas as salas de audiência de todos os fóruns do Estado.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, caput e item 3, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
Sobre o mérito, entendemos que o quanto proposto pelo projeto se mostra conveniente e oportuno, na medida em que a diferença de planos em sessões judiciárias, com a reserva do plano mais elevado ao juiz, se mostra uma tradição anacrônica e incompatível com o Estado Democrático de Direito.
De fato, a referida tradição foi cunhada em uma época em que determinados cargos representavam uma posição mais elevada na sociedade, o que justificava uma posição igualmente mais elevada nos espaços e repartições públicas. Atualmente, no entanto, o ordenamento jurídico dá muita ênfase ao princípio da igualdade como regra geral, devendo as exceções gozarem de previsão expressa e compatível com outros princípios constitucionais.
No caso dos profissionais que atuam nos fóruns e repartições do Poder Judiciário, especialmente advogados, membros do Ministério Público e juízes, não existe razão constitucional a justificar a existência de plano mais elevado para o magistrado, ou plano mais baixo para os advogados. A relação processual se estabelece com essas três partes, que, a rigor, exercem papéis inerentes ao funcionamento da Justiça. E, sendo assim, nem mesmo o magistrado, por estar na posição Estado-juiz, deve ser colocado em posição fisicamente superior, como que representando uma superioridade que o Estado não possui sobre o cidadão comum, membros do Ministério Público ou advogados.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 815, de 2015.
a) Professor Auriel – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/11/2018.
a) Célia Leão – Presidente

João Caramez - José Américo - Marta Costa - Afonso Lobato - Geraldo Cruz - Gilmaci Santos - Antonio Salim Curiati - Marcos Zerbini (contrário) - Célia Leão (contrário)


